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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO INTERPOSTA PELA EMPRESA: COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 
Pregão Eletrônico (SRP) nº 52/2022 

 

 Objeto: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- E CASCO DE BOTIJÃO PARA 

USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA – PR, 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Dos fatos: Em 01/07/2022 , foi recebido no setor de licitações da Prefeitura Municipal de 

Capanema Pr, e-mail emitido pela empresa Cia Ultragaz S.A., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ: 61.602.199/0232-44, pleiteando impugnação ao instrumento convocatório do 

processo licitatório Pregão Eletrônico nº 52/2022 

 
Da tempestividade Vislumbrando os preceitos legais do artigo 18 do Decreto nº 

5.450/2005, que regulamenta o pregão na forma eletrônica e considerando que a data marcada 

para a abertura da sessão é o dia 15/07/2022, a impugnação foi apresentada tempestivamente, 

pela empresa impugnante.  

 

Das alegações apresentadas pela empresa A empresa impugnante ULTRAGAZ S.A, 
alegou que não foram exigidos para a fase habilitatória documentos técnicos que seriam 

obrigatórios para a operação da atividade de comercialização de gás liquefeito de petróleo - GLP,  

 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE – CR EMITIDO PELO IBAMA 

ATUALIZADO  DA FILIAL PARTICIPANTE DA LICITAÇÃO – CONFORME INSTRUÇÃO 

NORMATIVA IBAMA Nº 06 DE 15/03/2013. 

               AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL PARA O TRANSPORTE INTERESTADUAL 

DE PRODUTOS PERIGOSOS EMITIDO PELO IBAMA. 

·        ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO EMITIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL 

SEDE DA EMPRESA JUNTAMENTE TAXA DO ALVARÁ MUNICIPAL E COM O 

COMPROVANTE DO PAGAMENTO  –  LEI COMPLEMENTAR Nº 14.376, DE 26 DE 

DEZEMBRO DE 2013. 

 

Nesse sentido pugnou pela alteração do instrumento convocatório, a fim de ser incluída a 

documentação apontada.  
 

 

Fundamentação Diante dos questionamentos levantados pela impugnante quanto as 

licenças e certificados obrigatórios para a exploração da atividade de comercialização de GLP, 

cabe observar a disposição da Lei de Licitações 8.666/93 sobre a qualificação técnica, vejamos:  
 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:  

 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em ca-

racterísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da lici-

tação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabi-

lizará pelos trabalhos; 
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III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cum-

primento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das 

licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

limitadas as exigências a:                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusi-
vamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as 

exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;                (Incluído pela Lei nº 8.883, de 

1994) 

II - (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado).              (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado).              (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no pará-

grafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.                  (Redação dada pela Lei 

nº 8.883, de 1994) 

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 

obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o 

caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, 

que inibam a participação na licitação. 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos 

e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licita-

ção, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua 
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização pré-

via. 

§ 7º (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, 

poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para 
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efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusi-

vamente por critérios objetivos. 

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especi-

alização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, 

ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação 

técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou ser-

viço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela administração.                (Incluído pela Lei nº 8.883, de 

1994) 

O Município dispôs no edital em sua qualificação técnica: 

a) A empresa vencedora deverá apresentar autorização de funcionamento emi-

tida pela ANP (Agencia Nacional do Petróleo) a autorização deverá estar em nome da em-

presa. 

b) Licença de Operação emitida pelo IAP (Instituto Ambiental do Paraná).  

 

c) Alvará/Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habili-
tação para a atividade de revenda de recipiente transportáveis cheios de GLP 

 

 

 

1.1. DA DECISÃO Diante do exposto, acredito que o Município de Capanema não está 
deixando de pedir documentos importantes para qualidade dos produtos a serem adquiridos,  

ressalto o compromisso desta Instituição no cumprimento dos Princípios norteadores do Processo 

Licitatório e da observância da legislação vigente, e considerando o rol taxativo dos art. 28 a 31 

da Lei 8.666/1993, vinculado ao princípio constitucional da isonomia, da seleção da proposta 

mais vantajosa, bem como a vedação aos agentes públicos de prever cláusula ou requisitos que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame, a pretensão da 
impugnante não será acolhida. 

 

 

 Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 01 

dia(s) do mês de julho de 2022 

 

 

 

 
 

Roselia Kriger Becker Pagani 

Pregoeira 
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